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RESUMO 

BRAZ, Mariana Nunes do Amaral. Comunicações sobre tratamentos contra o câncer no 

Brasil: o que há na mídia e o que prometem? 60 p. 2025. Dissertação (Mestrado em Ciências 

Farmacêuticas) – Faculdade de Ciências da Saúde, Universidade de Brasília, Brasília, 2024. 

 

Introdução: O impacto das redes sociais na saúde pública é permeado por desafios, 

principamente devido a disseminação de desinformação. Objetivo: Analisar as comunicações 

sobre tratamentos oncológicos veiculadas em diferentes mídias no Brasil, com foco em 

identificar padrões de conformidade regulatória e possíveis desinformações. Método: Estudo 

descritivo e observacional, realizado em um recorte temporal de 24 horas, no dia 8 de 

dezembro de 2023, abrangendo mídias tradicionais (televisão aberta) e plataformas digitais 

(Instagram, TikTok, Facebook e X-Twitter). A pesquisa coletou 98 comunicações que 

mencionavam direta ou indiretamente tratamentos oncológicos, com base em palavras-chave 

predefinidas, como ―tratamento‖, ―cura‖, ―remissão‖ e ―milagroso‖. Os dados foram extraídos 

por uma equipe de pesquisadores que monitoraram continuamente as mídias selecionadas, 

garantindo a coleta sistemática de informações, como substâncias mencionadas, registro na 

Agência Nacional de Vigilância Sanitária, slogans e promessas associadas. Resultados: Os 

resultados indicaram que a grande maioria das comunicações sobre tratamentos oncológicos 

ocorreu nas redes sociais 97,96%, com um alto percentual de desinformação (44,4%), 

especialmente no Facebook. As promessas infundadas de cura e prevenção foram comuns, 

com destaque para terapias alternativas e produtos sem comprovação científica, como 

ozonioterapia, cannabis, chás e dietas. Além disso, medicamentos foram frequentemente 

apresentados com alegações exageradas sobre sua eficácia, reforçando expectativas irreais nos 

pacientes. A análise revelou que a desinformação pode comprometer a adesão a tratamentos 

convencionais, expondo pacientes a riscos e aumentando a sobrecarga do sistema de saúde. A 

análise revelou que a maioria das publicações nas redes sociais carece de respaldo científico e 

não possui registro regulatório, configurando risco potencial de desinformação. Além disso, 

promessas infundadas, como ―cura garantida‖, foram frequentes, destacando a necessidade de 

maior controle sobre as informações disseminadas nessas plataformas. Conclusão: Diante do 

avanço das terapias oncológicas, como tratamentos personalizados e as terapias-alvo, é 

essencial promover uma comunicação responsável e fundamentada cientificamente para 

prevenir os riscos associados à automedicação e à desinformação. A regulação algorítmica e a 

educação midiática são essenciais para reduzir a propagação de desinformações na área da 

saúde. Medidas como a responsabilização das plataformas digitais, a promoção de fontes 

confiáveis e a comunicação científica acessível podem contribuir para um ambiente 

informacional mais seguro e embasado em evidências, garantindo que pacientes oncológicos 

tenham acesso a informações precisas. 

 

Palavras-chave: tratamento do câncer, desinformação em saúde, automedicação, oncologia, 

redes sociais. 

  



 

ABSTRACT 

BRAZ, Mariana Nunes do Amaral. Communications about cancer treatments in Brazil: 

what's in the media and what are they promising? 60 p. 2025. Dissertation (Master’s in 

Pharmaceutical Sciences) – Faculty of Health Sciences, University of Brasília, Brasília, 2024. 

 

Introduction: The impact of social media on public health is permeated by challenges, 

mainly due to the spread of misinformation. Objective: To analyze communications about 

cancer treatments in different media in Brazil, with a focus on identifying patterns of 

regulatory compliance and possible misinformation. Method: A descriptive and observational 

study carried out over a 24-hour period on December 8, 2023, covering traditional media 

(broadcast television) and digital platforms (Instagram, TikTok, Facebook and X-Twitter). 

The research collected 98 communications that directly or indirectly mentioned cancer 

treatments, based on predefined keywords such as ―treatment‖, ―cure‖, ―remission‖ and 

―miraculous‖. The data was extracted by a team of researchers who continuously monitored 

the selected media, ensuring the systematic collection of information such as substances 

mentioned, registration with the National Health Surveillance Agency, slogans and associated 

promises. Results: The results indicated that the vast majority of communications about 

cancer treatments took place on social networks 97.96%, with a high percentage of 

misinformation (44.4%), especially on Facebook. Unfounded promises of cure and prevention 

were common, with the emphasis on alternative therapies and products without scientific 

proof, such as ozone therapy, cannabis, teas and diets. In addition, medicines were often 

presented with exaggerated claims about their efficacy, reinforcing unrealistic expectations in 

patients. The analysis revealed that misinformation can compromise adherence to 

conventional treatments, exposing patients to risks and increasing the burden on the 

healthcare system. The analysis revealed that the majority of social media posts lack scientific 

backing and have no regulatory registration, constituting a potential risk of misinformation. In 

addition, unfounded promises, such as a ―guaranteed cure‖, were frequent, highlighting the 

need for greater control over the information disseminated on these platforms. Conclusion: In 

the face of advances in cancer therapies, such as personalized treatments and targeted 

therapies, it is essential to promote responsible, scientifically-based communication to prevent 

the risks associated with self-medication and misinformation. Algorithmic regulation and 

media education are essential to reduce the spread of misinformation in the health field. 

Measures such as making digital platforms accountable, promoting reliable sources and 

accessible scientific communication can contribute to a safer, evidence-based information 

environment, ensuring that cancer patients have access to accurate information. 

 

Keywords: cancer treatment, health misinformation, self-medication, oncology, social media. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

1.1 1.1 Apresentação e motivação pessoal 

A minha motivação pela temática da oncologia surgiu ainda na infância. Sempre me 

senti impressionada ao ver como o câncer podia mudar drasticamente a vida das pessoas, 

tanto fisicamente quanto emocionalmente, como evidenciado pela perda de cabelo em 

pacientes submetidos à quimioterapia. Esse interesse precoce foi um dos principais fatores 

que me direcionaram para a área da saúde. Durante a graduação em Ciências Farmacêuticas, 

adquiri um conhecimento teórico sólido sobre oncologia e farmacologia, sobre 

particularmente os tratamentos antineoplásicos. 

No entanto, foi ao final da minha graduação que minha relação com a oncologia se 

tornou mais pessoal e profunda, pois recebi um diagnóstico de câncer, e, assim, também me 

tornei paciente oncológica. Essa experiência me proporcionou uma visão única e direta das 

dificuldades enfrentadas pelos pacientes, não apenas no que diz respeito ao tratamento 

médico, mas também à informação que lhes é disponibilizada. 

Durante meu tratamento, percebi uma discrepância alarmante entre o que é 

cientificamente comprovado e o que é difundido entre os pacientes através da mídia e do 

―boca a boca‖. Em minhas interações com outros pacientes, notei a circulação de muitas 

informações incorretas, o que gerava ansiedade, falsas esperanças e, por vezes, atrasos no 

início de tratamentos adequados. 

Esse cenário despertou em mim a vontade de investigar mais profundamente como as 

informações sobre tratamentos contra o câncer são apresentadas ao público e como isso 

influência as decisões dos pacientes. Meu objetivo com esta dissertação é, portanto, entender 

o papel da comunicação na área da saúde, especificamente no contexto oncológico, e explorar 

maneiras de melhorar a qualidade e a precisão das informações compartilhadas com a 

população. 

Ao conduzir esta pesquisa, espero contribuir para a formação de um ambiente 

informacional mais sólido e fidedigno, auxiliando tanto profissionais de saúde quanto 

pacientes a navegarem pelo complexo cenário do tratamento oncológico no Brasil.  
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1.2 1.2 Contextualização 

O tratamento do câncer tem avançado significativamente nas últimas décadas, 

impulsionado por progressos na ciência e na tecnologia. Entre as principais contribuições 

nesse contexto, destaca-se a quimioterapia, uma das abordagens terapêuticas mais 

amplamente utilizadas (Toumi et al., 2022).  

Por um longo período, os agentes quimioterápicos eram substâncias citotóxicas não 

específicas, como a mostarda nitrogenada utilizada na década de 1940, que atacavam 

indiscriminadamente células em divisão rápida, tanto malignas quanto saudáveis, resultando 

em graves efeitos colaterais (De Vita; Chu, 2008; Araújo; Teixeira, 2021). Contudo, ao longo 

do tempo, avanços na pesquisa farmacológica permitiram o desenvolvimento de 

medicamentos mais seletivos e menos tóxicos, representando marcos importantes no 

tratamento oncológico (Santana et al., 2024). 

Paralelamente, os tratamentos de saúde mais personalizados têm emergido como uma 

abordagem promissora, ao considerar as características genéticas e moleculares individuais de 

cada tumor. Por meio de testes genômicos, a seleção de tratamentos personalizados aumenta 

as chances de sucesso e reduz a toxicidade associada aos regimes convencionais (Garraway; 

Jänne, 2012; Palha et al., 2021). Nesse contexto, a imuno-oncologia consolidou-se como uma 

das áreas mais inovadoras no tratamento do câncer, com terapias como a imunoterapia com 

células T modificadas geneticamente (CAR-T) demonstrando resultados impressionantes ao 

direcionar as células imunológicas contra alvos específicos (June et al., 2018; Correa et al., 

2024; Azevedo et al., 2024). 

Além disso, avanços tecnológicos têm desempenhado fundamental importância na 

segurança do paciente e na melhoria dos tratamentos. O uso de fatores de crescimento 

hematopoiéticos, agentes antieméticos e regimes de quimioterapia menos intensivos 

aumentaram a tolerabilidade e a adesão ao tratamento, beneficiando pacientes e ampliando o 

impacto positivo para a sociedade (Lino et al., 2024). Tecnologias emergentes, como a 

inteligência artificial, também apresentam grande potencial para transformar a prática 

oncológica, permitindo diagnósticos mais precisos e terapias mais eficazes, embora seja 

crucial sua integração cuidadosa na prática clínica (Esteva et al., 2019). 
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A experiência de viver com câncer é marcada por desafios emocionais e sociais 

significativos. Estratégias de enfrentamento, como a busca por informações sobre os 

tratamentos e as condições clínicas, desempenham um papel central na adaptação dos 

pacientes a essa realidade complexa (Mendonça et al., 2021; Pereira et al., 2023).  

Dessa forma, os avanços terapêuticos contra o câncer não apenas têm contribuído para 

o prolongamento da sobrevida de pessoas vivendo com câncer, mas também têm influenciado 

positivamente sua qualidade de vida e a de seus familiares. Esse progresso aponta para um 

futuro promissor no manejo da doença, marcado por abordagens mais eficazes e menos 

tóxicas. No entanto, os desafios associados ao acesso à informação sobre saúde, 

especialmente em tempos de comunicação digital amplificada, levantam questões cruciais 

para a sociedade contemporânea (Pereira et al., 2024). 

A criação da internet e a massificação do acesso à informação transformaram 

profundamente as dinâmicas de comunicação global. No campo da saúde, a internet emergiu 

como uma plataforma que não apenas facilita a troca de experiências entre pacientes e 

especialistas, mas também colabora para o manejo de diversas condições clínicas (Murray et 

al., 2009; Cho et al., 2019; Islam et al., 2020; Akram; Nasar; Arshad-Ayaz, 2022). Estudos 

recentes destacam que as redes sociais, como Facebook, Twitter e Instagram, têm promovido 

o engajamento dos pacientes e contribuído para a obtenção de melhores resultados clínicos 

(Alsobayel, 2016; Vosoughi; Roy; Aral, 2018; Chou; Oh; Klein, 2018; Alanzi; Al-Habib, 

2020; Rocha et al., 2021). No entanto, esse fenômeno apresenta um duplo aspecto: ao mesmo 

tempo em que democratiza o acesso ao conhecimento, ele também facilita a disseminação de 

desinformação, especialmente no contexto da saúde pública. 

O crescimento exponencial das redes sociais tem criado um ambiente propício para a 

disseminação de conteúdos em tempo real, alcançando bilhões de usuários. Mais de 4,2 

bilhões de pessoas utilizam redes sociais globalmente, sendo o Brasil o terceiro país com 

maior consumo dessas plataformas. Essa amplitude possibilita o rápido compartilhamento de 

informações, tanto verdadeiras quanto falsas, o que representa um risco significativo, 

sobretudo na área da saúde. A disseminação de desinformação, incluindo fake news, pode 

impactar diretamente a segurança do paciente, comprometendo decisões clínicas, práticas 

terapêuticas e até mesmo políticas de saúde pública (Kemp, 2022). 

O conceito de fake news é intrinsecamente complexo e ambíguo, sendo geralmente 

definido como informações falsas que se apresentam como notícias e são disseminadas, 

especialmente pela internet, visando influenciar opiniões políticas ou gerar humor. Contudo, 

sua definição enfrenta desafios significativos devido à diversidade de interpretações e ao uso 
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politizado do termo. Entre os pontos de controvérsia estão a inclusão ou exclusão de 

conteúdos satíricos, que podem tanto ser vistos como inofensivos quanto capazes de induzir 

ao engano, e a questão da intencionalidade, que distingue conteúdos fabricados para enganar 

de erros jornalísticos ou teorias conspiratórias. (Wardle; Derakhshan, 2017; Zanatta et al., 

2021). 

Além disso, há quem defenda que as fake news devam ser analisadas em um contínuo, 

visto que notícias falsas e verdadeiras podem conter elementos de veracidade e erro. A 

distinção entre notícias reais e falsas apoia-se em práticas jornalísticas como a verificação de 

fatos e a adesão a princípios de imparcialidade, com as notícias reais sendo orientadas pela 

busca de objetividade, enquanto as falsas simulam a forma das verdadeiras, mas carecem de 

normas editoriais que garantam sua credibilidade (Molina et al., 2021). 

A internet ampliou significativamente o acesso à informação em saúde, conferindo 

maior autonomia aos pacientes na interação com profissionais da área. Contudo, esse 

fenômeno trouxe preocupações, especialmente devido ao chamado ―Dr. Google‖, em que 

buscas online por sintomas e tratamentos podem fomentar a disseminação de desinformação. 

Nesse cenário, as fake news se destacam como um problema crítico, definidas como 

informações intencionalmente falsas que simulam notícias confiáveis com o propósito de 

manipular, desinformar ou obter vantagens sobre determinados grupos (Zanatta et al., 2021). 

Essas notícias, amplamente disseminadas pela internet, apelam para emoções ou 

questões políticas, sendo os conteúdos negativos especialmente atrativos e rapidamente 

compartilhados. Para aumentar a credibilidade, é comum que envolvam profissionais ou 

instituições de saúde reconhecidos. No Brasil, o tema saúde foi o segundo mais visado por 

fake news, correspondendo a 41,6% do total. A gravidade dessa epidemia de desinformação 

levou o Ministério da Saúde a criar iniciativas como a página ―Saúde sem Fake News‖, que 

permite a análise e classificação de conteúdos compartilhados via WhatsApp, contribuindo 

para combater os impactos nocivos dessa prática na saúde pública (Zanatta et al., 2021). 

O uso da internet como fonte de pesquisa sobre condições de saúde, se tornou prática 

comum entre os brasileiros. Estudos apontam que essa prática influencia significativamente a 

experiência de adoecer e as estratégias de enfrentamento adotadas pelos pacientes (Manso et 

al., 2019). Entretanto, a busca por informações nem sempre é acompanhada de critérios 

rigorosos para a avaliação de sua confiabilidade, levando, em muitos casos, à automedicação. 

A automedicação é uma prática amplamente difundida, mas potencialmente perigosa, pois 

pode mascarar sintomas de doenças graves, retardar o diagnóstico precoce e comprometer o 

tratamento adequado (Abdelwahed et al., 2019). 
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Uma revisão sistemática que buscou compreender a automedicação no Brasil revelou 

que a prática está mais presente na vida das pessoas com menor renda, em mulheres acima de 

60 anos, com nível escolar fundamental completo (Ferreira et al., 2021). Os medicamentos 

analgésicos e antitérmicos, os anti-inflamatórios não esteroidais e até antibacterianos de uso 

sistêmico foram citados como principais medicamentos utilizados sem a prescrição. Sabe-se 

que a prática possui riscos para o indivíduo, mas também impacta negativamente no sistema 

de saúde, incluindo o aumento da morbimortalidade e dos custos evitáveis (Who, 2020). 

Reconhecendo a gravidade do problema, diversas iniciativas globais e nacionais foram 

realizadas para reduzir os danos relacionados a essa prática. Em 2013, o Brasil lançou o 

Programa Nacional de Segurança do Paciente (PNSP), por meio da Portaria MS/GM nº 529, 

de 1° de abril de 2013, que buscou reduzir danos evitáveis na assistência à saúde por meio da 

implementação de protocolos de segurança do paciente, entre eles o de uso seguro de 

medicamentos, reforçando o conceito de uso racional de medicamentos (Brasil, 2014). 

Em âmbito global, a Organização Mundial da Saúde (OMS) instituiu, em 2017, o 

Terceiro Desafio Global de Segurança do Paciente, com o tema ―Medicação Sem Danos‖. 

Essa iniciativa se destacou por abordar a segurança no uso de medicamentos com foco em 

quatro áreas estratégicas: educação do público, capacitação de profissionais de saúde, 

fortalecimento de sistemas de saúde e promoção de produtos seguros e acessíveis (Who, 

2019). Por sua vez, o Plano Global para Segurança do Paciente (2021-2030) reafirmou o 

compromisso da OMS em combater a automedicação, priorizando ações como a alfabetização 

em saúde, a regulação rigorosa do acesso a medicamentos e o monitoramento sistemático de 

seus impactos (Who, 2023). Esses esforços refletem a necessidade de medidas como a 

conscientização sobre o uso racional de medicamentos e a regulamentação da comunicação 

promocional que possa incentivar práticas inseguras.  

Portanto, é essencial compreender e reduzir os fatores que contribuem para a 

automedicação, garantindo que, quando necessária, seja realizada de forma segura e 

responsável. Regulamentar as práticas de comunicação sobre medicamentos torna-se, assim, 

uma medida indispensável para proteger a saúde da população e fortalecer a segurança do 

paciente (Capucho; Carvalho; Cassiani, 2011). A abordagem adequada desses desafios 

contribui não apenas para a redução dos riscos associados ao consumo inadequado de 

medicamentos, mas também para a construção de uma sociedade mais informada e consciente 

(Zhou; Zafarani, 2018; Alvarez-Galvez; Suarez-Lledo; Rojas-Garcia, 2021).  

No Brasil, a regulamentação das comunicações sobre medicamentos é regida pela 

RDC n.º 96/2008, que estabelece diretrizes para a propaganda, publicidade e divulgação de 
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informações relacionadas a medicamentos. Essa regulamentação visa proteger a saúde 

pública, garantindo que as informações sejam precisas, equilibradas e fundamentadas, de 

modo a evitar o consumo irracional de medicamentos. Embora sua publicação tenha ocorrido 

em 2008, a RDC n.º 96/2008 permanece relevante. Contudo, devido à ascensão das redes 

sociais como plataformas predominantes para comunicação e publicidade, torna-se evidente a 

necessidade de atualizações que considerem os desafios do cenário digital contemporâneo 

(Brasil, 2008). 

Na oncologia, regulamentações ainda mais rigorosas orientam a publicidade de 

medicamentos, dado o perfil altamente específico e sensível desses tratamentos. A RDC n.º 

96/2008 proíbe a publicidade de medicamentos oncológicos diretamente ao consumidor final, 

restringindo-a a profissionais habilitados. Além disso, exige que toda comunicação seja 

baseada em evidências científicas, incluindo a apresentação equilibrada de benefícios e riscos, 

visando evitar expectativas infundadas ou uso inadequado (Brasil, 2008). 

Complementarmente, a RDC n.º 60/2012 regula a publicidade de medicamentos de controle 

especial, categoria que abrange grande parte dos fármacos oncológicos, reforçando a 

necessidade de direcionamento exclusivo aos profissionais de saúde (Anvisa, 2010). 

Embora a RDC n.º 96/2008 seja um marco na regulação da publicidade de 

medicamentos, a rápida disseminação de informações, incluindo notícias falsas (fake news), 

nas redes sociais, apresenta novos desafios. O impacto potencial dessas informações no 

comportamento do consumidor, incluindo práticas de automedicação, evidencia a necessidade 

de diretrizes que abordem explicitamente o uso dessas plataformas e a mitigação de 

desinformação no contexto da saúde pública (Brasil, 2008). 

Nesse sentido, a recente Lei n.º 14.758, de 19 de dezembro de 2023, que institui a 

Política Nacional de Prevenção e Controle do Câncer no Brasil, representa um avanço 

importante. Essa política pretende aprimorar ações de prevenção, diagnóstico precoce, 

tratamento e reabilitação oncológica, além de integrar campanhas de conscientização e 

promover a disseminação de informações confiáveis. Entre suas diretrizes, destaca-se o 

incentivo à pesquisa e ao desenvolvimento de tecnologias e tratamentos inovadores, bem 

como o combate à desinformação. No entanto, a eficácia dessa política depende da articulação 

entre diferentes atores sociais e da clareza na implementação das medidas propostas, 

especialmente no que tange ao uso das redes sociais (Brasil, 2023). 

Diante do impacto crescente da desinformação, da automedicação e do papel das redes 

sociais na divulgação de informações sobre saúde, torna-se relevante avaliar criticamente as 

comunicações sobre tratamentos oncológicos disponíveis no Brasil. Este estudo, portanto, 
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visa investigar as comunicações veiculadas na mídia nacional sobre tratamentos contra o 

câncer, avaliando suas origens, embasamento científico e formas de disseminação. Com base 

no Programa Nacional de Segurança do Paciente (Brasil, 2013) e alinhado às metas do Plano 

Global para Segurança do Paciente, este trabalho também busca promover o uso racional de 

medicamentos, especialmente no contexto digital.   

A presente pesquisa realiza uma análise das comunicações veiculadas em um recorte 

temporal de 24 horas, correlacionando-as com a RDC n.º 96/2008, a segurança do paciente e 

os tratamentos oncológicos. Este é um estudo pioneiro no Brasil que examina esses aspectos 

de forma integrada, contribuindo para o aprimoramento das políticas públicas e servindo 

como referência para futuras investigações em outras áreas terapêuticas. 
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2 REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

 

2.1 Evolução dos tratamentos oncológicos  

O câncer, caracterizado pelo crescimento descontrolado de células anormais, é uma 

das principais causas de mortalidade global, abrangendo mais de 100 tipos diferentes de 

doenças malignas, conforme definido pelo Instituto Nacional do Câncer (INCA). Essas 

células podem invadir tecidos adjacentes e se espalhar para outras partes do corpo, o que 

agrava significativamente o prognóstico. Em 2020 foram registrados cerca de 19,3 milhões de 

novos casos de câncer e quase 10 milhões de mortes relacionadas à doença, reforçando a 

importância de avanços terapêuticos constantes (Brasil, 2023). 

Historicamente, a quimioterapia representou o principal pilar no tratamento 

oncológico desde sua introdução no início do século XX. Apesar de sua relevância no 

combate à doença, os efeitos adversos severos e a toxicidade sistêmica associados a esse tipo 

de terapia impulsionaram a busca por alternativas mais específicas e menos prejudiciais. A 

partir da década de 1990, a introdução das terapias alvo trouxe uma abordagem revolucionária 

ao tratamento do câncer, oferecendo maior precisão no ataque às células tumorais, ao focar 

em moléculas específicas envolvidas na progressão da doença (Zuqui et al., 2023). 

Comparadas à quimioterapia convencional, as terapias alvo apresentam como 

principal vantagem a redução de eventos adversos graves. Enquanto, as terapias tradicionais 

frequentemente afetam células saudáveis e cancerígenas indiscriminadamente, resultando em 

efeitos colaterais como náuseas, alopecia e mielossupressão, as terapias alvo minimizam 

danos às células normais. Isso é possível devido à sua ação direcionada, que confere um perfil 

de toxicidade mais favorável e melhora a qualidade de vida dos pacientes (Pao; Miller, 2005; 

Silveira et al., 2021; Xavier et al., 2022; Temporão et al., 2022). 

Além das terapias alvo, a imunoterapia surgiu como uma abordagem transformadora 

no tratamento oncológico. Utilizando o próprio sistema imunológico do paciente para 

combater o câncer, terapias como inibidores de checkpoint imunológico e células CAR-T têm 

demonstrado resultados promissores em diversos tipos de tumores. Esses avanços refletem a 

importância contínua da inovação terapêutica na oncologia, que não apenas busca maior 

eficácia no tratamento, mas também a diminuição dos efeitos adversos e a personalização das 

abordagens terapêuticas (Silveira et al., 2021; Xavier et al., 2022; Temporão et al., 2022; 

Correa et al., 2024; Azevedo et al., 2024). 
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Embora as inovações representem progressos significativos, a complexidade inerente 

aos tratamentos oncológicos exige uma abordagem multifacetada, que englobe não apenas a 

eficácia clínica e a segurança, mas também a adesão terapêutica e o uso racional de 

medicamentos. 

 

2.2 Adesão ao tratamento oncológico 

A adesão ao tratamento é um fator crítico para o sucesso das terapias oncológicas, 

como em qualquer terapia medicamentosa. Estudos indicam que a não adesão às prescrições 

médicas compromete a eficácia do tratamento, aumentando o risco de progressão da doença, 

recidivas e desfechos desfavoráveis. Entre os fatores que influenciam a adesão estão a 

complexidade dos regimes de dosagem, a ocorrência de efeitos adversos e o suporte 

emocional, social e psicológico disponibilizado ao paciente (Osterberg; Blaschke, 2005; 

Silveira et al., 2021; Xavier et al., 2022; Temporão et al., 2022; Correa et al., 2024; Azevedo 

et al., 2024). 

Para promover a adesão, é essencial que os profissionais de saúde forneçam 

orientações claras sobre a importância do cumprimento rigoroso do regime terapêutico, além 

de oferecer suporte contínuo e abordar barreiras que possam comprometer o processo. 

Intervenções como lembretes eletrônicos, consultas regulares e acompanhamento telefônico 

têm se mostrado eficazes em melhorar a adesão (Silveira et al., 2021; Xavier et al., 2022). 

A adesão ao tratamento também está intimamente ligada ao conceito de uso racional 

de medicamentos, um princípio essencial para a segurança e eficácia das terapias oncológicas. 

Esse conceito envolve a prescrição baseada em evidências científicas, monitoramento 

contínuo da resposta ao tratamento e ajustes conforme necessário. O uso irracional de 

medicamentos, por outro lado, pode resultar em eventos adversos evitáveis, resistência ao 

tratamento e desperdício de recursos, além de comprometer os desfechos clínicos (Who, 

2019). 

A adesão dos pacientes ao tratamento oncológico é um fator determinante para a 

eficácia terapêutica, a redução do risco de recidiva e a melhoria da qualidade de vida e da 

sobrevida dos pacientes. Estudos apontam que até 40% dos pacientes não seguem 

rigorosamente os planos terapêuticos recomendados, o que compromete os resultados clínicos 

e eleva os custos do sistema de saúde (Bush; Kaufman; Shackleford, 2018). No contexto 

oncológico, a interrupção ou a não adesão ao tratamento está associada a desfechos negativos 

significativos, incluindo progressão da doença, recidiva precoce e aumento da mortalidade 

(Ispoglou, 2024).   
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Entre os fatores que contribuem para a não adesão, destacam-se a confusão em relação 

ao plano terapêutico, inconsistências nos cuidados médicos, crenças culturais ou religiosas 

conflitantes com o tratamento, limitações socioeconômicas, desconfiança no sistema de saúde 

e falta de apoio social (Ferrante; Chen; Kim, 2008). Esses aspectos evidenciam a 

complexidade do cuidado oncológico, que exige abordagens multidimensionais para assegurar 

que os pacientes completem seus tratamentos conforme prescrito.   

No Brasil, a não adesão ao tratamento oncológico revela não apenas dificuldades 

individuais, mas também fragilidades sistêmicas no acesso, na comunicação e no suporte ao 

paciente. Isso resulta em impactos adversos tanto na saúde dos indivíduos quanto nos custos e 

na eficiência do sistema de saúde. É fundamental que as políticas públicas e os programas de 

saúde considerem esses desafios e implementem estratégias para melhorar a adesão, como o 

fortalecimento da comunicação entre pacientes e profissionais de saúde, a disponibilização de 

apoio psicossocial e a redução das barreiras econômicas e logísticas (Silveira et al., 2021; 

Xavier et al., 2022; Temporão et al., 2022; Correa et al., 2024; Azevedo et al., 2024). 

Além disso, a dimensão psicossocial do tratamento oncológico desempenha um papel 

crucial na adesão. Fatores emocionais, como o medo do tratamento, a ansiedade e a 

depressão, podem reduzir a disposição dos pacientes para seguir os planos terapêuticos. 

Estratégias que incluam intervenções educativas, grupos de apoio e trocas de experiências têm 

demonstrado eficácia na melhoria da adesão, promovendo uma compreensão mais clara dos 

benefícios e desafios do tratamento (Silveira et al., 2021; Xavier et al., 2022; Temporão et al., 

2022; Correa et al., 2024; Azevedo et al., 2024). 

Com o advento das redes sociais, a troca de informações e experiências entre 

pacientes, que antes ocorria exclusivamente em círculos de convivência próximos, expandiu-

se de forma exponencial. As plataformas digitais permitem que indivíduos compartilhem 

vivências, busquem informações técnicas e encontrem apoio de comunidades de pacientes em 

contextos semelhantes. No entanto, essa ampliação do acesso à informação deve ser 

acompanhada de um controle rigoroso da disseminação de dados confiáveis, para evitar o 

impacto negativo de informações incorretas ou incompletas, que podem prejudicar ainda mais 

a adesão ao tratamento (Vosoughi; Roy; Aral, 2018; Chou; Oh; Klein, 2018; Suarez-Lledo; 

Alvarez-Galvez, 2021; Walter et al., 2021; Akram; Nasar; Arshad-Ayaz, 2022). 

Uma das questões mais preocupantes no contexto do uso racional de medicamentos é a 

automedicação, prática que, além de ser potencialmente perigosa, pode mascarar sintomas, 

atrasar o diagnóstico e interferir nos resultados do tratamento. No campo oncológico, em que 

a segurança do paciente é primordial, compreender e abordar a automedicação é um desafio 
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significativo que exige atenção redobrada de profissionais, pesquisadores e formuladores de 

políticas públicas (Abdelwahed et al., 2019). Nessa direção, garantir a adesão ao tratamento 

oncológico requer um esforço conjunto que integre aspectos médicos, sociais, econômicos e 

tecnológicos, com vistas a promover o cuidado integral e eficaz para os pacientes. 

 

2.3 Automedicação em pacientes oncológicos  

As pessoas com câncer, neste estudo denominadas de pacientes oncológicos, estão 

frequentemente submetidas à regimes terapêuticos complexos, envolvendo múltiplos 

medicamentos com ações específicas e interações potenciais. Nesse contexto, a prática da 

automedicação constitui um risco significativo, podendo levar a interações medicamentosas 

que comprometem a eficácia do tratamento e aumentam os efeitos adversos. Além disso, a 

automedicação pode mascarar sintomas de complicações associadas ao câncer ou aos 

tratamentos, resultando no atraso do diagnóstico e da intervenção adequada, com implicações 

graves para a saúde e o prognóstico dos pacientes (Aboalrob et al., 2023).   

Embora os medicamentos regulamentados para comercialização passem por rigorosos 

processos de avaliação de segurança e eficácia, a automedicação com base em incentivos 

irregulares ou informações inadequadas intensifica os riscos para a saúde pública. No Brasil, a 

Lei n.º 6.360/76 (Brasil, 1976) e o Decreto n.º 8.077/13 (Brasil, 2013) estabelecem os critérios 

legais para o registro, produção, comercialização e controle de medicamentos. Essas 

regulamentações visam assegurar a qualidade dos produtos destinados à saúde humana, 

diferenciando medicamentos com comprovação científica de remédios que incluem práticas 

tradicionais e alternativas.   

A OMS reconhece a relevância das medicinas tradicionais e integrativas, 

especialmente em regiões onde o acesso aos medicamentos convencionais é limitado. 

Contudo, no contexto oncológico, o uso de medicamentos alternativos ou complementares 

sem evidências científicas robustas sobre eficácia e segurança pode gerar efeitos adversos 

inesperados, sobretudo quando combinados com terapias convencionais (Cheng et al., 2023). 

Tais práticas não apenas colocam em risco a saúde do paciente, como também comprometem 

a adesão ao tratamento oncológico prescrito, potencialmente resultando em abandono ou 

interrupção do protocolo convencional (Aboalrob et al., 2023).   

A preocupação torna-se ainda mais relevante quando se considera que pacientes 

oncológicos frequentemente utilizam medicamentos adicionais, como analgésicos, 

antieméticos e imunomoduladores, para gerenciar os efeitos colaterais dos tratamentos 

principais. A associação de plantas medicinais ou outras substâncias alternativas a esses 
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tratamentos pode levar a consequências adversas graves, incluindo interações 

medicamentosas que comprometem a eficácia do tratamento oncológico e, em casos 

extremos, colocam em risco a vida do paciente (Oliveira; Machado; Rodrigues, 2014).   

Portanto, é necessário destacar que a automedicação e o uso de alternativas não 

supervisionadas por profissionais qualificados não apenas dificultam o tratamento, mas 

também sobrecarregam o sistema de saúde com complicações evitáveis. Essas práticas 

contribuem para um cenário de abandono ou não adesão ao tratamento, ampliando o impacto 

negativo tanto para o paciente quanto para os serviços de saúde, reforçando a necessidade de 

intervenções educativas e regulamentações mais efetivas no campo oncológico.   

 

2.4 Redes sociais como fonte de informação  

O advento da internet e das redes sociais trouxe profundas transformações no acesso e 

na disseminação de informações, incluindo aquelas relacionadas à saúde. A internet 

possibilitou a democratização do acesso ao conhecimento, permitindo que pacientes e 

profissionais de saúde interajam, compartilhem experiências e debatam estratégias 

terapêuticas (Biruel, 2008; Murray et al., 2009). Na área oncológica, esse ambiente digital 

tem se mostrado particularmente relevante, pois favorece o engajamento dos pacientes, 

melhora os resultados clínicos e promove a troca de informações sobre segurança e eficácia 

de tratamentos (Alsobayel, 2016; Alanzi; Al-Habib, 2020).   

As redes sociais não apenas ampliam o acesso à informação, mas também fornecem 

dados valiosos para a pesquisa em saúde. Por meio da análise de tendências e 

comportamentos, os pesquisadores podem identificar necessidades emergentes e otimizar 

estratégias de comunicação e suporte (Oh; Lee, 2012). No entanto, é essencial reconhecer as 

limitações desses estudos e a necessidade de pesquisas adicionais, especialmente em países 

como o Brasil, onde o uso de redes sociais e o consumo de medicamentos são amplamente 

difundidos (Alvarez-Galvez; Suarez-Lledo; Rojas-Garcia, 2021; Yeung et al., 2022; Kbaier et 

al., 2024). 

O acesso universal à informação em saúde é um direito fundamental, conforme 

destacado por Leite et al. (2014). Nesse sentido, iniciativas que promovam a literacia em 

saúde, como a adaptação de termos médicos para linguagens acessíveis, são cruciais para 

ampliar o entendimento e favorecer mudanças positivas de comportamento. Estratégias como 

o uso de mídias impressas, plataformas digitais e redes sociais têm se mostrado eficazes para 

informar e educar a população, especialmente em tempos de alta conectividade (Chapman et 

al., 2020).   
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A veiculação de notícias falsas, conhecidas como fake news, tem contribuído 

significativamente para a desinformação da população, especialmente no contexto da saúde. O 

termo, originado do inglês, refere-se à criação e disseminação de informações falsas, 

inventadas ou manipuladas, que são amplamente divulgadas na internet. Essa rápida 

propagação de conteúdos distorcidos tem como objetivo alterar a percepção da realidade, 

desinformar, descredibilizar ou exaltar determinados temas, além de manipular a opinião 

pública. No campo da saúde, as fake news se tornaram um problema grave, distorcendo a 

ciência e fazendo com que a sociedade questione descobertas e avanços científicos, o que 

impacta diretamente a adoção de medidas preventivas e interfere no processo de saúde-doença 

(Silva et al., 2023). 

As fake news fazem parte de um espectro mais amplo de desinformação, que inclui 

também a má informação (informação imprecisa disseminada sem intenção de enganar) e a 

informação manipulada (conteúdos autênticos distorcidos para induzir erro). Assim, o 

combate às fake news requer esforços conjuntos que envolvam educação midiática, 

tecnologias de checagem de fatos e políticas regulatórias (Wardle; Derakhshan, 2017).  

O compartilhamento de fake news, informações incorretas ou não baseadas em 

evidências, especialmente sobre tratamentos oncológicos, pode influenciar negativamente as 

decisões de pacientes e comprometer a adesão ao tratamento (Vraga; Bode, 2017). Durante a 

pandemia de COVID-19, por exemplo, a proliferação de notícias falsas sobre saúde 

demonstrou o potencial nocivo desse fenômeno, que se agrava em contextos de fragilidade do 

sistema de saúde e de declínio da confiança na classe médica (Manso et al., 2019).   

Mais recentemente, distorções sobre as vacinas têm gerado hesitação na população, 

reduzindo a aceitação da vacinação e aumentando a adesão a tratamentos ineficazes, o que 

coloca em risco tanto a saúde individual quanto a coletiva. Esses fenômenos dificultam o 

controle efetivo da doença, já que a resistência à vacinação e a falha nas medidas de 

contenção contribuem para a alta transmissibilidade viral e o agravamento do cenário de 

saúde pública. 

No caso específico da oncologia, as notícias falsas circularam amplamente na internet, 

promovendo o uso de medicamentos e receitas sem comprovação científica. Os pacientes 

frequentemente recorrem às redes sociais para buscar apoio emocional e estratégias de 

enfrentamento, adaptando-se às adversidades do tratamento. As redes sociais têm 

desempenhado um papel significativo ao facilitar essa interação, mas também aumentam a 

exposição a conselhos médicos não confiáveis, o que pode gerar impactos adversos tanto no 

tratamento quanto na saúde mental dos pacientes (Silveira et al., 2021; Xavier et al., 2022).   
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Autocuidado e automedicação, práticas profundamente enraizadas na cultura 

brasileira, tornam o ambiente das redes sociais um terreno fértil para a propagação de 

desinformação. A ascensão das mídias digitais, aliada às lacunas no sistema de saúde, 

exacerba essa problemática, demandando uma abordagem mais ativa na promoção de 

educação em saúde e na regulação de conteúdos digitais (Manso et al., 2019).   

Portanto, enquanto as redes sociais representam uma poderosa ferramenta para 

democratizar o acesso à informação e promover a interação entre pacientes e profissionais, 

também evidenciam a necessidade de iniciativas rigorosas para mitigar os riscos associados à 

desinformação. Essas iniciativas incluem a promoção da literacia digital, a curadoria de 

conteúdos confiáveis e a integração de estratégias de comunicação eficazes para combater o 

impacto negativo das fake news no contexto oncológico e na saúde pública de forma geral. 

 

2.5 Políticas públicas  

A automedicação, definida pela OMS como o uso de medicamentos para tratar 

doenças ou sintomas autodiagnosticados sem a orientação de um profissional de saúde, 

constitui uma prática amplamente difundida, porém com implicações graves. Essa prática 

pode incluir o uso de medicamentos prescritos, medicamentos de venda livre e remédios 

caseiros. Apesar de muitas vezes motivada por fatores como conveniência, economia de 

tempo ou dinheiro e dificuldades de acesso a profissionais de saúde, a automedicação traz 

riscos significativos, como diagnósticos incorretos, uso inadequado de medicamentos, reações 

adversas, interações medicamentosas e o mascaramento de sintomas de doenças mais graves. 

Por isso, a OMS ressalta a importância da educação pública sobre o uso responsável de 

medicamentos e a consulta a profissionais de saúde qualificados para evitar tais riscos (Who, 

2000).   

No Brasil, a Política Nacional de Promoção da Saúde (PNPS) visa o fortalecimento da 

autonomia e do empoderamento dos pacientes, estimulando-os a desempenharem papéis 

ativos no cuidado com a própria saúde. O empoderamento é compreendido como o processo 

pelo qual os pacientes adquirem conhecimento e controle sobre suas escolhas, capacitando-se 

para tomar decisões informadas. Esse processo requer, no entanto, acesso a informações de 

qualidade, fundamentadas em evidências científicas e comunicadas de maneira clara e 

acessível (Brasil, 2018). 

Entretanto, o avanço das redes sociais como principal meio de comunicação trouxe 

novos desafios no contexto da saúde pública, especialmente no que se refere à desinformação. 

O crescimento exponencial da disseminação de informações imprecisas ou falsas por meio 
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dessas plataformas pode comprometer diagnósticos precoces, a adesão a tratamentos e a 

segurança dos pacientes oncológicos (Buchanan; Benson, 2019; Chou et al., 2020; Naeem; 

Bhatti; Khan et al., 2021; Suarez-Lledo; Alvarez-Galvez, 2021; Walter et al., 2021; Suarez-

Lledo; Alvarez-Galvez, 2021; Yeung et al., 2022; Akram; Nasar; Arshad-Ayaz, 2022). 

Embora a Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa), por meio da RDC n.º 

96/08, regulamente práticas de comunicação voltadas à promoção, prescrição e uso de 

medicamentos, ainda não aborda suficientemente os desafios trazidos pela desinformação 

digital (Brasil, 2008). No entanto, referente ao cenário oncológico, as redes sociais 

apresentam um impacto ambivalente: de um lado, oferecem suporte emocional, possibilitam a 

troca de experiências e ampliam o acesso a informações; de outro, promovem a disseminação 

de conteúdos não confiáveis, agravando problemas como a automedicação e o uso inadequado 

de tratamentos alternativos. Essa contradição evidencia a necessidade de uma abordagem 

mais ampla e integrada nas políticas públicas para lidar com os efeitos da comunicação digital 

na saúde (Buchanan; Benson, 2019; Chou et al., 2020; Naeem; Bhatti; Khan et al., 2021; 

Suarez-Lledo; Alvarez-Galvez, 2021; Walter et al., 2021; Suarez-Lledo; Alvarez-Galvez, 

2021; Yeung et al., 2022; Akram; Nasar; Arshad-Ayaz, 2022). 

Portanto, o papel das redes sociais na vida dos pacientes oncológicos deve ser 

compreendido em sua totalidade. É necessário integrar essas plataformas às estratégias de 

saúde pública, visando maximizar os benefícios e minimizar os riscos associados ao uso 

inadequado de informações. Para isso, políticas públicas eficazes devem considerar o contexto 

cultural da automedicação, o impacto da desinformação e o perfil dos pacientes oncológicos, 

caracterizando e analisando essas relações como lacunas prioritárias para o avanço da saúde 

pública no Brasil. A análise crítica e o aprofundamento nessa área tornam-se, assim, urgentes 

e essenciais para garantir um sistema de saúde mais eficiente e equitativo. 
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3 OBJETIVOS 

3.1 Geral  

 Analisar as comunicações veiculadas em diferentes mídias sobre tratamento contra o 

câncer no Brasil.  

3.2 Objetivos específicos 

 Identificar a existência de comunicações sobre tratamento contra o câncer no Brasil, 

em diferentes mídias; 

 Caracterizar o tipo de comunicação e de produtos envolvidos; 

 Elencar os produtos envolvidos quanto ao cumprimento da legislação em vigor no 

período estudado. 

 

 

 

 

 



28 

 

4 MÉTODOS 

 

4.1 Tipo de estudo 

Este estudo caracteriza-se como descritivo do tipo observacional, cujo objetivo 

principal foi analisar as comunicações sobre tratamentos oncológicos nas mídias brasileiras. A 

pesquisa foi realizada em um recorte temporal de 24 horas no dia 8 de dezembro de 2023, 

neste estudo denominado de dia D, uma amostra de conveniência definida para capturar 

padrões de comunicação em plataformas digitais e televisivas e, posteriormente, contribuir 

como um método a ser expandido e utilizado em outras áreas de estudo. 

 

4.2 Fontes de Dados 

A coleta de dados abrangeu dois tipos de mídias: 

 Televisão aberta: incluiu canais de maior audiência da população brasileira (TV 

Globo, SBT, Rede Record e Rede TV). 

 Redes sociais: foram analisadas plataformas com alto engajamento no Brasil 

(Instagram, TikTok, Facebook e X – antigo Twitter). 

 

4.3 Critérios de inclusão e exclusão 

Foram incluídas no estudo todas as comunicações encontradas nas mídias supracitadas 

que mencionassem direta ou indiretamente tratamentos oncológicos, com base nas seguintes 

palavras-chave: tratamento, oncologia, câncer, cura, remissão, milagre (milagroso), 

preventivo. Excluíram-se comunicações nas quais não ficou clara a menção ao tratamento 

oncológico. 

 

4.4 Coleta de Dados 

Os dados foram coletados por uma equipe de 10 pesquisadores do Laboratório Value 

Health Lab, da Universidade de Brasília (UnB), alocados em turnos para monitoramento 

contínuo das diferentes mídias ao longo de 24 horas. Cada pesquisador foi responsável por 

uma mídia específica, garantindo um monitoramento ininterrupto, sob supervisão contínua da 

pesquisadora principal. 

O grupo de pesquisadores, formados por alunos de graduação em farmácia da UnB, foi 

reunido antes da coleta para treinamento, que incluiu apresentação do instrumento de coleta, 

observações quanto a cada tipo de mídia e o cuidado quanto à captura de toda e qualquer 

informação, que, posteriormente, seriam analisadas pela pesquisadora principal, a fim de 
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maximizar a captura de informações. Somente após a coleta é que foram aplicados os critérios 

de exclusão.  

Para as redes sociais, além da observação orgânica das publicações, foi realizada uma 

busca ativa por meio da ferramenta de busca de cada rede social, utilizando palavras-chave 

previamente definidas: tratamento, oncologia, câncer, medicamento, cura, remissão, milagre 

(milagroso), preventivo. Para reduzir possíveis vieses relacionados aos algoritmos das 

plataformas, os pesquisadores seguiram perfis temáticos relacionados ao tema 15 dias antes 

do ―Dia D‖. 

As informações coletadas incluíram: 

 Nome da substância ou tratamento mencionado; 

 Registro na Anvisa, visto que é umaa regra da Anvisa para a publicização de 

tratamentos;  

 Canal ou rede social no qual a comunicação foi encontrada; 

 Slogan ou frase de impacto; 

 Demais informações sobre o tratamento mencionado.  

As informações foram registradas individualmente em um formulário padronizado no 

Google Forms (Apêndice A), garantindo a coleta estruturada dos dados. 

A equipe foi supervisionada durante todo o processo pela pesquisadora principal. Para 

tanto, um grupo em aplicativo de mensagens (WhatsApp) foi criado com a presença da 

pesquisadora e sua orientadora, o qual ficou ativo para sanar dúvidas durante toda a coleta.  

 

4.5  Processamento e organização dos dados 

Após a coleta de nome, slogan e mídia na qual a comunicação foi encontrada, deu-se 

início à etapa de exclusão daquelas informações que não estavam diretamente relacionadas a 

câncer. Em seguida, todos os produtos citados foram verificados junto ao site oficial da 

Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa), na página de pesquisa sobre registro de 

medicamentos, para confirmar a existência e a validade do registro do produto mencionado na 

comunicação analisada. Utilizou-se a ferramenta pública disponível no portal da Anvisa, a 

qual permite obter informações detalhadas sobre o produto, incluindo seu número de registro, 

categoria regulamentada e especificações técnicas. 

Além disso, verificou-se se havia indicação de uso off label, esse termo ainda não 

possui tradução oficial no Brasil, refere-se a aplicações distintas daquelas aprovadas pelas 

agências reguladoras. Essas práticas de divulgação inadequada e a propagação de informações 

falsas podem gerar confusão e impactar negativamente os consumidores (Silva; Abreu, 2021). 
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Ou seja, off label é a utilizações não previstas na bula ou fora das aprovações 

regulamentares concedidas pela agência. Esses dados foram cruzados com as informações 

originalmente divulgadas na comunicação para avaliar a veracidade e a conformidade do 

material publicitário com as normas vigentes. A intenção desse processo foi garantir a 

precisão e a transparência da análise, assegurando que o produto analisado respeitasse as 

regulamentações aplicáveis e as informações disseminadas ao público fossem fidedignas e 

devidamente respaldadas pela legislação. 

Os dados coletados foram posteriormente transferidos para uma planilha Excel para 

organização e análise.  

As comunicações foram organizadas em três grupos principais, dispostas em quadros: 

 Medicamentos: informações relacionadas a fármacos registrados; 

 Outros remédios: incluindo terapias alternativas, fitoterápicos e práticas não 

convencionais; 

 Achados diversos: comunicações que não se enquadraram nas categorias 

anteriores. 

Para comunicações consideradas desinformação, os seguintes critérios foram 

utilizados: 

 Ausência de respaldo científico; 

 Produtos sem registro válido ou uso divergente do registro aprovado (off-label); 

 Promessas infundadas, como ―cura garantida‖ ou ―resultados milagrosos‖. 

 

4.6 Análise Estatística 

Os dados coletados foram consolidados em uma planilha Excel para facilitar a 

visualização e análise. A análise descritiva buscou identificar: 

 Frequência e distribuição das comunicações por plataforma. 

 Percentual de desinformação e conformidade regulatória. 

 Categorias de produtos e promessas associadas. 

 

4.7 Aspectos Éticos 

O presente estudo está isento de avaliação por Comitê de Ética, uma vez que utilizou 

exclusivamente dados públicos, sem envolvimento direto de seres humanos ou coleta de 

informações sensíveis. 
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5 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

5.1. Quanto às características das comunicações 

Foram identificadas 98 comunicações sobre tratamentos oncológicos ao longo de 24 

horas, com distribuição desigual entre mídias tradicionais e redes sociais. Apenas 2 

comunicações (2,04%) (Figura 1), foram veiculadas na televisão aberta, sendo uma na TV 

Globo, com caráter informativo e educativo sobre diagnóstico precoce e tratamentos 

disponíveis, e outra no SBT, destacando o desenvolvimento de uma pomada inovadora para 

câncer de pele. 

As redes sociais concentraram 97,96% (n=96) das comunicações analisadas, 

distribuídas entre Facebook, Instagram, TikTok e Twitter. Dentre essas, 9,3% (n=9) das 

postagens no Instagram mencionavam medicamentos. A desinformação esteve presente em 

44,4% (n=43) do total das publicações, com predominância no Facebook (n=25, 58,76%) 

(Figura 1).  

 

Figura 1. Proporção de comunicações encontradas em cada rede social pesquisada. 

 

Fonte: Própria autora. 

 

Os principais temas de desinformação incluíram promessas infundadas de prevenção 

ou cura, frequentemente associadas a ozonioterapia, cannabis, chás, plantas medicinais e 
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sucos (Figura 2). Do total de comunicações, 65% mencionaram ―outros remédios‖, 

englobando terapias alternativas e complementares. Destas, 36,73% (n=36) associavam 

diretamente alimentos ou dietas ao tratamento do câncer. Houve ampla disseminação da 

crença de que produtos naturais são isentos de riscos, o que pode levar à omissão de seu uso 

em consultas médicas e ao aumento de interações medicamentosas e toxicidade. 

Além disso, muitas comunicações promoviam falsas promessas de prevenção, cura e 

remissão do câncer, podendo influenciar negativamente decisões terapêuticas dos pacientes. 

Produtos naturais e terapias alternativas foram destaque, com 65% das comunicações 

promovendo tratamentos sem validação científica, expondo pacientes oncológicos a riscos de 

efeitos adversos e agravamento clínico. 

 

Figura 2. Categorias dos produtos relacionados nas comunicações encontradas no recorte de 

24 horas. 

 

Fonte: Própria autora. 

 

As comunicações analisadas destacam uma ampla variedade de produtos e terapias 

alternativas associadas à prevenção e ao tratamento do câncer, incluindo terapias 

experimentais e substâncias sem comprovação científica (Qauadro 1 e Quadro 2). 

Na categoria, medicamentos oncológicos regulamentados encontram-se fármacos 

amplamente reconhecidos e aprovados para o tratamento do câncer, como Anastrozol, 

Docetaxel e Everolimo. Apesar de serem produtos regulamentados, as comunicações 
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frequentemente utilizam testemunhos pessoais ou slogans que enfatizam efeitos positivos sem 

contextualizar as limitações terapêuticas, riscos e individualidade dos tratamentos.  

O avanço da oncologia tem proporcionado novas terapias, como a Terapia Cell CAR-T 

e os inibidores de BCL2. No entanto, muitas comunicações sobre esses tratamentos tendem a 

apresentar promessas exageradas, utilizando termos como ―cura‖ e ―remissão em um mês‖, 

sem mencionar aspectos essenciais como critérios de elegibilidade, custos elevados, riscos 

associados e disponibilidade limitada. Esse tipo de narrativa pode gerar falsas esperanças e 

contribuir para a disseminação de desinformação. 

As terapias alternativas e uso off-label Artemisinina, Ivermectina e Óleo de Cannabis, 

são frequentemente promovidas como tratamentos alternativos ou complementares ao 

tratamento oncológico convencional. A divulgação desses produtos ocorre muitas vezes sem 

respaldo científico sólido, sugerindo que possuem propriedades anticancerígenas sem que 

estudos clínicos robustos confirmem sua eficácia e segurança. Em alguns casos, a prática do 

uso off-label (uso para indicações não aprovadas pelos órgãos reguladores) é estimulada, o 

que pode expor pacientes a riscos desconhecidos e retardar a adoção de tratamentos 

comprovadamente eficazes. 

Produtos como Beta-lapachona e Curcumy são apresentados com alegações genéricas 

sobre benefícios para a saúde, como ―ação antioxidante‖, ―redução da inflamação‖ e 

―aumento da imunidade‖. Embora algumas dessas substâncias possam ter propriedades 

benéficas, muitas comunicações carecem de evidências científicas específicas que sustentem 

sua aplicação no tratamento do câncer. A generalização dessas alegações pode contribuir para 

a crença equivocada de que tais produtos podem substituir ou complementar tratamentos 

oncológicos convencionais de maneira eficaz. 

Diferentemente das categorias anteriores, os produtos de suporte ao tratamento, como 

o enxaguatório bucal Oral Plus e a pomada fotossensível à base de ácido aminolevulínico, são 

voltados para o suporte a pacientes em tratamento oncológico. Suas alegações estão mais 

relacionadas à melhoria da qualidade de vida e ao alívio de sintomas adversos, como 

mucosite. No entanto, mesmo nesses casos, é essencial que as informações sejam baseadas em 

evidências científicas e regulamentadas pelos órgãos competentes. 

A inclusão da Terapia BTT nesta categoria ressalta um dos principais desafios da 

comunicação sobre o câncer: a divulgação de abordagens experimentais sem detalhamento 

técnico ou comprovação científica. A promessa de ―remissão de câncer terminal‖ é uma 

alegação forte que pode induzir pacientes a buscar tratamentos sem evidências suficientes de 

eficácia e segurança. Esse tipo de comunicação reforça a necessidade de maior controle e 
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fiscalização sobre a disseminação de informações em saúde, especialmente quando se trata de 

doenças graves. 

Quadro 1. Relação dos medicamentos e produtos mencionados nas comunicações e suas 

alegações 

Categoria Medicamento, Produto 
Alegação/promessa Natureza da 

comunicação 

Medicamentos 

oncológicos 

regulamentados 

Anastrozol, Carfilzomibe 

(Kyprolis), Cetuximabe, 

Docetaxel, Dostarlimab, 

Encorafenibe, Everolimo, 

Hidroxiureia, Mesilato de 

Imatinibe, Verzenios 

Exemplo: ―Medicação 

garantida, anastrozol faz 

parte da minha rotina 

diária, remissão 10 anos!‖ 

Comunicação baseada 

em experiências pessoais 

e descontextualização de 

efeitos terapêuticos 

Novas terapias 

oncológicas e 

imunoterapias 

Kymriah, Carvykti, Yescarta, 

Terapia Cell CAR-T, Inibidor 

de BCL2, PXS-5505, 

Sacituzumabe 

Exemplo: ―Cura, 

tratamento, remissão em 

um mês‖. 

Ênfase em cura e 

remissão acelerada, sem 

detalhes técnicos sobre 

indicações e limitações 

Terapias 

alternativas e uso 

off-label 

Artemisinina, Estatinas, 

Ivermectina, Óleo de 

Cannabis, Viscum injetável 

Exemplo: ―Ivermectina 

pode ser usada off-label 

como tratamento para o 

câncer." 

Divulgação de usos não 

aprovados e falta de 

embasamento regulatório 

Compostos Naturais 

e Fitoterápicos 

Beta-lapachona, Curcumy, 

Soursop Capsules, Óleo de 

Cannabis 

Exemplo: ―Antioxidante, 

reduz a inflamação, 

aumenta a imunidade‖. 

Ênfase em propriedades 

gerais de saúde sem 

evidência clínica 

específica para câncer 

Produtos de Suporte 

ao Tratamento 

Oral Plus (enxaguatório 

bucal), Pomada fotossensível 

à base de ácido 

aminolevulínico 

Exemplo: ―Cuidado 

essencial para a 

prevenção e tratamento da 

mucosite‖. 

Produtos auxiliares com 

alegações relacionadas a 

sintomas e qualidade de 

vida 

Terapias 

Experimentais e Não 

Regulamentadas 

Terapia BTT (Indução de 

Proteínas de Choque 

Térmico) 

Exemplo: ―Médico 

brasileiro desenvolve 

tratamento que resulta em 

remissão de câncer 

terminal‖. 

Comunicação vaga, sem 

especificação técnica 

sobre método e eficácia 

Fonte: Própria autora. 

 

A categorização dos produtos identificados nas comunicações sobre tratamento do 

câncer revela diferentes estratégias discursivas utilizadas para promover esses itens. A análise 

das alegações permite observar padrões na forma como a promessa de cura ou melhora da 

doença é construída, frequentemente sem respaldo científico adequado (Quadro 2). 

 

Quadro 2. Classificação dos produtos encontrados nas comunicações e suas alegações 

Categoria Produto Alegação/Promessa 

Plantas Medicinais e 

Extratos Naturais 

Aranto, Avelós, Graviola, 

Barbatimão, Alecrim, Aloe Vera, 

Moringa, Própolis, etc. 

Cura, tratamento, prevenção do câncer, 

combate a tumores, ―assassino do 

câncer‖. 

Alimentos e Compostos 

Nutricionais 

Aveia, Cúrcuma, Tomate, Feijão, 

Chá Verde, Shot anti-

inflamatório, Suco Verde 

Poder anticâncer, prevenção, redução 

de risco, combate a células 

cancerígenas. 

Terapias e Tratamentos 

Alternativos 

Ozonioterapia, Crioterapia, 

Tecnologia BTT, Crioablação, 

Tratamento inovador, alternativa à 

quimioterapia, remissão rápida, cura 



35 

 

Categoria Produto Alegação/Promessa 

Protocolo anticâncer do câncer terminal. 

Suplementos e 

Substâncias Isoladas 

Coenzima Q10, Vitamina D3, 

FCCI+, Glutationa, 

Fosfoetanolamina 

Fortalecimento do sistema 

imunológico, tratamento 

complementar, combate ao câncer. 

Dieta e Alimentação 

Dieta Low Carb, Dieta 

Anticâncer, Venda de dieta 

especial 

Redução da doença, melhora da 

condição, prevenção contra câncer de 

próstata. 

Produtos de Mercado e 

Marcas 

Aloe Vera em Gel (Lanza 

Nature), Minerovita, Óleo 

Essencial 

Alegações genéricas de combate ao 

câncer, medicina natural, 

fortalecimento da imunidade. 

Moléculas e Tecnologias 

Experimentais 

Oschrosia elliptica, Anticorpos, 

Terapia BTT 

Nova abordagem anticâncer, 

moléculas promissoras, descoberta 

revolucionária. 

Fonte: Própria autora. 

 

Produtos como graviola, aranto, avelós, barbatimão e aloe vera são frequentemente 

promovidos como alternativas naturais para o tratamento do câncer. As alegações variam entre 

prevenção, combate a tumores e até promessas explícitas de cura. Essas comunicações 

exploram a crença popular na eficácia de plantas medicinais, mas carecem de evidências 

científicas robustas para sustentar tais afirmações. 

Alguns alimentos, como cúrcuma, chá verde, feijão e tomate, são destacados por seus 

supostos efeitos anticancerígenos. Embora muitos desses itens contenham compostos 

bioativos benéficos à saúde, a generalização de seu efeito na prevenção ou combate ao câncer 

ignora a complexidade da doença. As alegações costumam ser baseadas em estudos 

preliminares ou interpretações exageradas de pesquisas científicas. 

Métodos como ozonioterapia, crioterapia e a tecnologia BTT são apresentados como 

―novas abordagens‖ ou alternativas aos tratamentos convencionais, prometendo remissão 

acelerada e, em alguns casos, cura do câncer terminal. No entanto, a falta de validação 

científica e de regulamentação para tais práticas coloca em risco a segurança dos pacientes 

que buscam essas opções como substituto para tratamentos médicos comprovados. 

Substâncias como Coenzima Q10, Vitamina D3 e Fosfoetanolamina são divulgadas 

como auxiliares no tratamento do câncer, frequentemente associadas ao fortalecimento do 

sistema imunológico. Embora algumas dessas substâncias possam ter efeitos positivos na 

saúde geral, a extrapolação de seus benefícios para o combate ao câncer não tem base 

científica sólida e pode levar a falsas expectativas nos pacientes. 

Estratégias alimentares, como dietas low carb e ―anticâncer‖, são promovidas com a 

promessa de reduzir a progressão da doença. Apesar da relação entre alimentação e saúde ser 

amplamente estudada, a ideia de que uma dieta específica possa curar ou substituir o 

tratamento do câncer é simplista e pode induzir práticas alimentares inadequadas. 
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Alguns produtos industrializados, como suplementos e óleos essenciais, são 

divulgados com alegações genéricas sobre fortalecimento do sistema imunológico e combate 

ao câncer. Essas estratégias de marketing exploram a crescente busca por soluções naturais e 

podem levar ao consumo indiscriminado sem comprovação de eficácia. 

Substâncias como a Oschrosia elliptica e anticorpos específicos são promovidos como 

descobertas revolucionárias na luta contra o câncer. Embora a pesquisa científica esteja 

sempre em evolução, a divulgação prematura dessas informações pode gerar expectativas 

irreais e alimentar um mercado de falsas esperanças. 

A análise das comunicações sobre produtos associados ao tratamento do câncer 

evidencia um padrão recorrente de promessas exageradas e descontextualização de 

informações científicas. Muitas dessas alegações utilizam termos como ―cura‖, ―prevenção‖ e 

―alternativa‖ de forma irresponsável, podendo influenciar negativamente as decisões de 

pacientes e familiares.  

 

5.2. Quanto ao cumprimento da legislação brasileira 

 

A análise das 98 comunicações sobre tratamentos oncológicos revelou uma expressiva 

presença de produtos sem registro na Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa), 

correspondendo a 73% das ocorrências. Dentre esses, 43% estavam relacionados a alimentos 

promovidos com alegações terapêuticas. Apenas 27% referiam-se a produtos registrados 

(Figura 3). No entanto, nem todas essas mensagens apresentavam informações precisas ou em 

conformidade com as regulamentações vigentes. Algumas promoviam o uso off-label de 

medicamentos, ou seja, para indicações não aprovadas pelas autoridades sanitárias. 
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Figura 3. Quantitativo de registros na Anvisa dos produtos encontrados nas comunicações 

 

 

 

 

 

 

 

 

Nota: Primeira parte separada em com registros e sem registros da quantidade total, com especificação das 

categorias encontradas sem registros separadas em alimentos, medicamentos, tratamentos alternativos e outros 

(onde inclui-se os estudos divulgados, os incentivos a práticas saudáveis etc.). 

Fonte: Própria autora. 
 

O Quadro 3 mostra que existe uma ampla disseminação de produtos sem comprovação 

científica e sem registro na Anvisa. No total, 47% dos produtos mencionados correspondiam a 

medicamentos oncológicos aprovados, ou seja, fármacos que possuem registro sanitário e são 

amplamente utilizados na prática clínica. No entanto, observou-se que algumas comunicações 

promoviam esses medicamentos para indicações não aprovadas, caracterizando uso off-label. 

 

Quadro 3. Caracterização dos produtos mencionados nas comunicações e sua regularização 

pela Anvisa 

Categoria do Produto 
Produto 

Registro na 

Anvisa 

Uso off-

label 

Medicamentos oncológicos 

aprovados 

(47%) 

Anastrozol, Carfilzomibe (Kyprolis), 

Cetuximabe, Docetaxel, Encorafenibe, 

Everolimo, Hidroxiureia, Inibidor de BCL2, 

Kymriah, Mesilato de Imatinibe, 

Sacituzumabe, Terapia CAR-T, Verzenios, 

Yescarta. 

SIM NÃO 

Medicamentos Aprovados com 

uso off-label 
Artemisinina, Ivermectina SIM SIM 

Medicamentos em 

Pesquisa/Experimentais 
Beta-lapachona, Dostarlimab, PXS-5505 NÃO 

NÃO SE 

APLICA 

Terapias e Tratamentos Não 

Aprovados 

Óleo de Cannabis, Viscum injetável, Terapia 

BTT para indução de proteínas de choque 

térmica 

NÃO NÃO 

Produtos de uso indefinido ou 

complementar 
Canabidiol, Estatinas SIM NÃO 

Fitoterápicos e produtos 

naturais 
Curcumy, Soursop capsules NÃO 

NÃO SE 

APLICA 

Produtos dermatológicos e 

cosméticos 

Pomada fotossensível à base de ácido 

aminolevulínico 
NÃO 

NÃO SE 

APLICA 

Outros Produtos sem Registro 
Oral Plus (enxaguatório bucal - marca Alora) NÃO 

NÃO SE 

APLICA 

Fonte: Própria autora. 

43% 

16% 

20% 

21% Alimentos

Medicamentos

Tratamentos

alternativos

Outros
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Outro ponto de destaque é a presença de medicamentos em pesquisa ou experimentais, 

representando 16% das comunicações analisadas. A análise também identificou uma parcela 

significativa de comunicações associadas a terapias não aprovadas e produtos alternativos, 

correspondendo a 24% dos casos. Esse grupo inclui fitoterápicos, suplementos alimentares e 

compostos naturais sem registro na Anvisa, frequentemente promovidos com promessas 

terapêuticas infundadas, como a cura do câncer.  

Além disso, 7% das comunicações abordaram o uso off-label de medicamentos, sendo 

a artemisinina e a ivermectina os principais fármacos mencionados. Apenas 6% das 

comunicações referiam-se a produtos complementares e cosméticos, como enxaguatórios 

bucais e pomadas dermatológicas, que, embora possam ter aplicações auxiliares, eram 

frequentemente divulgados com alegações terapêuticas não comprovadas para o câncer.  

Os fitoterápicos e plantas medicinais representam uma parcela significativa dos 

produtos mencionados. Entre os listados, apenas a Noni (Morinda citrifolia) possui registro na 

Anvisa, enquanto os demais, como Graviola, Moringa e Avelós, não são regulamentados. Os 

extratos e compostos naturais incluem substâncias derivadas de plantas e outros compostos 

bioativos, como Cúrcuma, Coenzima Q10, Glutationa e Mirra. Nenhum desses produtos 

possui registro na Anvisa como medicamento, o que indica que não há evidências suficientes 

para sua utilização clínica no tratamento do câncer (Quadro 4).  

Os suplementos e alimentos funcionais possuem um nível variável de regulamentação. 

Vitamina D3, Própolis e Aveia possuem registro na Anvisa, sendo reconhecidos como 

produtos seguros dentro dos limites estabelecidos para consumo. No entanto, o suplemento 

Minerovita não tem registro. Diferentes receitas caseiras foram identificadas, incluindo 

misturas de limão verde, gengibre, aloe vera, cravo-da-índia, entre outros ingredientes. Todas 

essas preparações carecem de comprovação científica para o tratamento do câncer e não 

possuem regulamentação pela Anvisa.  

Na categoria tratamentos alternativos e terapias não regulamentadas estão incluídas as 

práticas como Fosfoetanolamina, Ozonioterapia e Tecnologia BTT, amplamente divulgadas, 

mas sem aprovação pela Anvisa. Entre os tratamentos listados, apenas Crioterapia e 

Imunoterapia possuem registro, sendo reconhecidos e utilizados em contextos específicos na 

oncologia.  

Foram identificadas diversas preparações que combinam ingredientes naturais, como 

Aloe vera, mel, cúrcuma, orégano, beterraba, gengibre e cravo-da-índia, com alegações 

terapêuticas não fundamentadas. Nenhuma dessas misturas possui registro na Anvisa, 
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evidenciando assim um padrão de desinformação na promoção de supostos tratamentos 

caseiros para o câncer. 

O único tratamento registrado na Anvisa identificado na análise foi a Crioablação para 

câncer de mama, que já possui aprovação e diretrizes clínicas estabelecidas para sua 

aplicação. Algumas comunicações mencionaram anticorpos sem nome específico ou 

tratamentos sem identificação, dificultando sua verificação quanto ao registro sanitário.  

 

Quadro 4. Caracterização dos produtos encontrados nas comunicações e sua situação de 

regularidade junto à Anvisa. 

Categoria Produto Registro na Anvisa 

Fitoterápicos e Plantas 

Medicinais 

Aranto (Kalanchoe daigremontiana), Avelós, 

Barbatimão, Crjiru, Euphorbia tirucalli 

(Aveloz), Graviola, Moringa, Noni (Morinda 

citrifolia), Pau-pereira, Tomate, Feijão, Chá 

verde 

Noni (SIM),  

Demais (NÃO) 

Extratos e Compostos 

Naturais 
Minerovita (suplemento), Vitamina D3, 

Própolis, Aveia 

Vitamina D3, Própolis, 

Aveia (SIM), Minerovita 

(NÃO) 

Misturas e Preparações 

Caseiras 

Mistura de limão verde, gengibre, aloe vera e 

cravo indiano; Shot anti-inflamatório; Chá de 

graviola e damasco; Suco verde (pepino, salsão, 

seleri, alface/acelga, espinafre, gengibre); Dieta 

low carb contra o câncer; Venda de dieta para 

reduzir a doença 

Todos (NÃO) 

Tratamentos 

Alternativos e Terapias 

Não Regulamentadas 

Fosfoetanolamina, Crioterapia, Ozonioterapia, 

Imunoterapia, Tecnologia BTT (indução de 

proteínas de choque térmico), Protocolo de 

combate ao câncer 

Crioterapia, 

Imunoterapia (SIM), 

Demais (NÃO) 

Misturas de Alimentos 

com Promessas 

Terapêuticas 

Tratamento alternativo: Aloe vera + mel 

orgânico + cúrcuma + orégano; Aloe vera + mel 

+ whisky/tequila/aguardente; Beterraba + batata 

+ ramas de salsão; 5 limões + 4 gengibres + aloe 

vera + cravo da Índia 

Todos (NÃO) 

Tratamentos 

Oncológicos 

Regulamentados 

Crioablação para câncer de mama SIM 

Produtos sem 

especificação clara 

Anticorpo (não informado), Tratamento sem 

nome informado 
Todos (NÃO) 

Fonte: Própria autora. 

 

Foi observado que 98% das comunicações ocorreram em redes sociais, com destaque 

para o Instagram (27%), TikTok (18%) e Facebook (15%). Esses números destacam o papel 

central dessas plataformas na comunicação sobre saúde, mas também expõem a ausência de 

mecanismos eficazes de regulação e supervisão de conteúdo. Por outro lado, os canais de TV 

aberta (apenas 1,3% das comunicações) mostram que a comunicação mais tradicional, sujeita 

a regulamentações mais rígidas, está relativamente menos envolvida na disseminação de 
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desinformação sobre saúde. Isso, segundo estudos, reforça a necessidade de aplicar 

mecanismos semelhantes de controle nas mídias digitais (Suarez-Lledo; Alvarez-Galvez, 

2021; Yeung et al., 2022).  

Estudos prévios já apontam essa predominância e destacam a influência das redes na 

propagação de conteúdos de saúde, muitas vezes sem embasamento científico, gerando 

preocupações sobre a qualidade e a veracidade das informações compartilhadas (Vosoughi; 

Roy; Aral, 2018; Chou; Oh; Klein, 2018; Suarez-Lledo; Alvarez-Galvez, 2021; Walter et al., 

2021; Akram; Nasar; Arshad-Ayaz, 2022). A lógica algorítmica das redes sociais, aliada à 

ausência de regulamentação adequada, favorece a disseminação de conteúdos enganosos, o 

que impacta diretamente a percepção pública sobre tratamentos e doenças (Buchanan; 

Benson, 2019; Chou et al., 2019; Naeem; Bhatti; Khan et al., 2021; Yeung et al., 2022). 

Por outro lado, a representatividade das mídias tradicionais foi reduzida, 

correspondendo a apenas 2% das comunicações analisadas. No entanto, essas fontes 

apresentaram um alinhamento mais consistente com evidências científicas, como 

demonstrado nas reportagens veiculadas pela TV Globo e pelo SBT. Essa discrepância reflete 

a maior filtragem editorial e compromisso com a veracidade da informação, contrastando com 

o ambiente mais permissivo das redes sociais (Vosoughi; Roy; Aral, 2018; Chou; Oh; Klein, 

2018). 

Um aspecto preocupante identificado na análise foi a predominância de comunicações 

sobre ―outros remédios‖ (63%) em comparação com ―medicamentos‖ (31%), evidenciando a 

ampla circulação de conteúdos relacionados a tratamentos alternativos, muitas vezes sem 

comprovação científica. Essa tendência sugere a priorização de narrativas sensacionalistas e 

promessas de curas milagrosas, que podem levar indivíduos a tomarem decisões prejudiciais à 

saúde (Chou et al., 2019; Suarez-Lledo; Alvarez-Galvez, 2021; Naeem; Bhatti; Khan et al., 

2021). A divulgação de terapias não regulamentadas, como ozonioterapia, cannabis e chás 

medicinais, frequentemente se apoia em estratégias emocionais e no endosso de 

influenciadores digitais, ampliando seu impacto e comprometendo a adoção de tratamentos 

baseados em evidências (Chou et al., 2019; Naeem; Bhatti; Khan et al., 2021; Suarez-Lledo; 

Alvarez-Galvez, 2021). 

As comunicações sobre alimentos (29%), tratamentos alternativos (14%) e 

medicamentos (11%) chamam a atenção pela relevância no contexto da saúde pública. O uso 

de alimentos como forma de prevenção e tratamento de doenças, especialmente o câncer, é 

frequentemente promovido sem embasamento científico sólido, contribuindo para a 

disseminação de informações enganosas. Além disso, a interação entre medicamentos e 
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alimentos pode ter impactos significativos na absorção, metabolismo e excreção dos 

fármacos, potencialmente comprometendo sua eficácia ou aumentando o risco de efeitos 

adversos graves (Carvalho, 2022). 

A desinformação nas redes sociais é um fenômeno complexo, amplificado por fatores 

psicossociais, políticos e tecnológicos. A percepção individual, o acesso ao radicalismo e a 

falta de literacia crítica são fatores-chave na disseminação de informações falsas (Akram; 

Nasar; Arshad-Ayaz, 2022). Além disso, a confiança na fonte da mensagem e características 

do destinatário, como traços de personalidade e propensão ao risco, influenciam diretamente a 

propagação orgânica da desinformação (Buchanan; Benson, 2019). 

As consequências da desinformação em saúde nas redes sociais são graves, podendo 

levar à hesitação ou ao adiamento da busca por tratamentos eficazes e, em casos extremos, 

colocando vidas em risco. Estudos apontam que temas como vacinas, medicamentos, doenças 

crônicas e pandemias estão entre os mais impactados por informações falsas em plataformas 

como Twitter, YouTube e Facebook. Embora plataformas chinesas como Weibo, WeChat e 

TikTok ainda sejam menos investigadas nesse contexto, há uma tendência crescente de 

estudos voltados para esses meios (Chou et al., 2020; Suarez-Lledo; Alvarez-Galvez, 2021; 

Walter et al., 2021; Naeem; Bhatti; Khan et al., 2021). 

A estrutura das redes sociais e a natureza viral das informações compartilhadas nelas 

são fatores determinantes para a propagação da desinformação. A facilidade de 

compartilhamento, combinada à ausência de supervisão legal adequada, permite a rápida 

disseminação de informações falsas (Bastani; Peivand; Bahrami, 2020). Além disso, a 

competição por atenção favorece conteúdos sensacionalistas e enganosos em detrimento de 

informações científicas precisas, que, por sua vez, tendem a ser menos atraentes e mais 

complexas para o público geral (Yeung et al., 2022). 

No contexto oncológico, a desinformação pode comprometer significativamente a 

adesão a tratamentos baseados em evidências. A divulgação de terapias alternativas não 

comprovadas pode levar pacientes a postergar ou abandonar tratamentos convencionais, com 

impactos negativos no prognóstico e na sobrevida (Delgado-López; Corrales-García, 2018). A 

ausência de regulamentação e controle rigoroso sobre os conteúdos veiculados nas redes 

sociais expõe a população a riscos significativos de saúde, tornando essencial o 

desenvolvimento de estratégias de regulação e educação digital para reduzir esses impactos 

(Tricco et al., 2018; Chancellor et al., 2019; Zenone et al., 2023; Golder et al., 2024). 

O nível educacional influencia diretamente a aceitação aos tratamentos. Indivíduos 

com maior escolaridade, como universitários, tendem a aderir mais aos imunizantes, por 
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exemplo, enquanto grupos com menor formação apresentam maior hesitação. A facilidade de 

acesso à informação, aliada à rápida disseminação de notícias falsas por meio de plataformas 

digitais como Facebook e WhatsApp, torna a desinformação um desafio ainda maior. A troca 

de informações entre leigos, sem o devido embasamento científico, pode se transformar em 

uma ferramenta perigosa, influenciando negativamente campanhas de vacinação e outras 

iniciativas de saúde pública (Silva et al., 2023). 

Reforça-se a necessidade de regulamentação quando se observa que a maior parte dos 

produtos mencionados nas comunicações sobre tratamento do câncer não possui registro na 

Anvisa, sendo promovidos sem evidências científicas sólidas. A divulgação dessas substâncias 

representa um risco significativo à saúde pública, podendo levar ao abandono de tratamentos 

convencionais, ao uso de produtos ineficazes ou até mesmo ao agravamento da condição 

clínica dos pacientes (Walter et al., 2021). 

Nessa direção, a desinformação em saúde é amplificada por apelos emocionais e 

narrativas sensacionalistas que exploram vulnerabilidades individuais. Promessas de curas 

milagrosas para doenças graves, como câncer, têm impactos diretos na adesão a práticas 

médicas seguras, prejudicando a saúde pública (Yeung et al., 2022). Além disso, tópicos 

sensíveis, como vacinas e pandemias, são frequentemente alvos de desinformação, 

contribuindo para a hesitação vacinal e a redução das taxas de imunização (Suarez-Lledo; 

Alvarez-Galvez, 2021; Wu et al., 2023). 

Além disso, as comunidades online promovem frequentemente o uso de tratamentos 

não verificados clinicamente, especialmente em grupos voltados para recuperação de 

condições como transtornos de uso de opioides. Esses tratamentos, muitas vezes baseados em 

produtos ou substâncias não testadas, oferecem risco adicional, uma vez que podem causar 

efeitos adversos desconhecidos e perigosos (Tricco et al., 2018; Chancellor et al., 2019; 

Zenone et al., 2023; Golder et al., 2024). 

A disparidade mostrada no presente estudo entre comunicações ―com registro‖ 26% e 

―sem registro‖ 71% na Anvisa é um indicativo claro de que grande parte do conteúdo 

analisado carece de validação e controle. Essa lacuna regulatória cria um ambiente propício 

para a circulação de desinformação (Shu et al., 2020; Akram; Nasar; Arshad-Ayaz, 2022) O 

consumo de medicamentos sem registro pode levar a graves riscos à saúde, incluindo reações 

adversas inesperadas, falta de eficácia terapêutica, e exposição a substâncias potencialmente 

tóxicas. A ausência de controle e regulamentação desses produtos aumenta a probabilidade de 

problemas relacionados à segurança e qualidade (Zenone et al., 2023; Golder et al., 2024).  
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A ausência regulamentação específica nas redes sociais é um fator significativo na 

proliferação de desinformação em saúde. Regulamentações mais rigorosas poderiam mitigar o 

problema ao impor responsabilidades às plataformas para monitorar e controlar o conteúdo 

disseminado. Além disso, a promoção de literacia digital e de saúde é fundamental para 

capacitar os usuários a identificar e evitar informações falsas (Tricco et al., 2018; Chancellor 

et al., 2019; Alvarez-Galvez; Suarez-Lledo; Rojas-Garcia, 2021; Zenone et al., 2023; Golder 

et al., 2024; Kbaier et al., 2024). 

Estratégias educacionais para promover a alfabetização midiática são essenciais para 

capacitar os usuários a identificar e combater informações falsas. A colaboração entre 

governos, pesquisadores e empresas de tecnologia é indispensável para enfrentar os desafios 

impostos pela desinformação e proteger a saúde pública e a integridade informacional. A 

promoção da literacia digital e de saúde, aliada a regulamentações mais rígidas, é essencial 

para mitigar os impactos negativos dessas práticas (Zhou; Zafarani, 2018; Alvarez-Galvez; 

Suarez-Lledo; Rojas-Garcia, 2021).  

Dessa forma, o enfrentamento da desinformação em plataformas digitais exige a 

adoção de modelos regulatórios robustos, que integram diferentes abordagens para lidar com a 

complexidade desse fenômeno. Entre as estratégias mais eficazes estão a co-regulação, a 

regulação algorítmica e a regulação direta, com exemplos bem-sucedidos observados 

principalmente na União Europeia (UE) e em países como França e China (Marsden; Meyer; 

Brown, 2020; Durach; Bârgăoanu; Nastasiu, 2020; Borz et al., 2024; Desai; Mehta; Rana, 

2024).  

Os modelos regulatórios implementados por diferentes países demonstram que 

combinações estratégicas de abordagens podem gerar resultados promissores. A UE emprega 

uma estratégia mista de co-regulação e regulação direta, sendo o Código de Prática sobre 

Desinformação um exemplo notável. Esse instrumento tem incentivado plataformas como 

Google, Meta e Twitter a adotarem medidas significativas contra a desinformação. Embora a 

eficácia dependa do comprometimento das plataformas, os avanços registrados destacam a 

relevância dessa abordagem colaborativa (Borz et al., 2024; Desai; Mehta; Rana, 2024). 

As agências reguladoras, desempenham um papel central no enfrentamento da 

desinformação sobre saúde nas redes sociais, especialmente por meio de ações que incluem 

regulação, comunicação efetiva e correção de informações falsas. Durante crises de saúde 

pública, como a pandemia, essas instituições têm demonstrado sua importância ao 

regulamentar o uso de medicamentos, monitorar práticas clínicas e disseminar informações 

confiáveis para a população (Sutton; Renshaw; Butts, 2020). 
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Para fortalecer a atuação das agências reguladoras, é fundamental investir em 

campanhas de conscientização voltadas à alfabetização digital e em saúde. Essas iniciativas 

podem ajudar a população a identificar, questionar e refutar informações falsas de maneira 

mais efetiva, promovendo um ambiente digital mais seguro e informativo (Bode; Vraga, 2018; 

Nascimento et al., 2022). Tornar o paciente um agente ativo de seu próprio cuidado passa pela 

conscientização da população quanto à desinformação, bem como pela regulamentação das 

redes sociais mundo a fora, tema de suma importância que é debatido atualmente em diversos 

países. No Brasil há projeto de Lei para isso, o PL 2630/2020, que aborda normas para 

transparência em redes sociais, e a Proposição 2019003720, que regula a publicidade de 

medicamentos. Ambos, por motivos diversos, permanecem em debate no Congresso Nacional.   

Enquanto a regulamentação não é implementada, a identificação de palavras-chave 

associadas à comunicação de risco e a personalização das mensagens para públicos 

específicos podem aumentar a retransmissão de informações confiáveis nas redes sociais por 

parte das instituições promotoras de saúde. A adaptação contínua das mensagens às 

necessidades e às percepções do público é uma prática necessária para assegurar sua 

relevância e impacto a longo prazo (Sutton; Renshaw; Butts, 2020). 

Portanto, a desinformação, impulsionada pela disseminação de notícias falsas, 

representa um obstáculo significativo para a saúde pública, especialmente em cenários 

oncológicos. Combater esse fenômeno exige esforços coordenados que incluam educação em 

saúde, conscientização sobre o impacto das fake news e a promoção de fontes confiáveis de 

informação, visando garantir que a população tome decisões embasadas em evidências 

científicas e contribua para o bem-estar coletivo (Silva et al., 2023). 

Este estudo contribui para a discussão sobre o tema no Brasil e pode ser replicado, 

tanto ampliando a área de atuação, quanto o tempo de acompanhamento. Mostra-se útil para 

monitoramento de propagandas por parte da Anvisa e pode ser aplicado tanto em futuras 

pesquisas, como no monitoramento de práticas regulatórias. 

 

Limitações do estudo 

Este estudo apresenta algumas limitações que devem ser reconhecidas para uma 

análise crítica de seus resultados: 

 Acesso restrito a perfis e comunicações: a impossibilidade de acesso a perfis privados 

e a determinadas comunicações restringiu a abrangência da amostra, potencialmente 

excluindo informações relevantes para a análise; 
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 Recorte temporal restrito: a análise foi realizada em um recorte de 24 horas, o que 

reflete apenas um período específico. Embora este recorte tenha possibilitado a 

avaliação detalhada das comunicações disponíveis naquele intervalo, ele não permite 

captar variações temporais que podem ocorrer em períodos mais longos. 
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Os resultados deste estudo evidenciam a predominância de conteúdos não 

regulamentados, como promessas infundadas e produtos sem registro sanitário, expondo 

pacientes oncológicos e suas redes de apoio a riscos significativos. A RDC 96/08, embora 

eficaz na regulamentação de mídias tradicionais, cobre apenas uma pequena parcela das 

comunicações sobre câncer (2,04%). Em contraste, as redes sociais emergem como um espaço 

desregulado, onde proliferam promessas de cura e tratamentos não comprovados, reforçando a 

urgência de priorizar iniciativas legislativas no Congresso Nacional para fortalecer a agência 

reguladora e promover a colaboração intersetorial. 

A desinformação em saúde, especialmente no contexto oncológico, traz implicações 

graves, como automedicação, uso de terapias não comprovadas e abandono de tratamentos 

convencionais, comprometendo a eficácia terapêutica e sobrecarregando o sistema público de 

saúde. Além disso, a venda de produtos sem registro configura infração sanitária e potencial 

crime contra a pessoa, exigindo regulamentação efetiva e atuação dos conselhos profissionais. 

A disseminação de fake news também gera custos expressivos, amplificados pela falta de 

controle nas redes sociais, destacando a necessidade de estratégias educativas e regulação 

rigorosa para promover práticas baseadas em evidências. 

O estudo reforça a relevância de iniciativas como ―Medicação sem Danos‖, que visa 

reduzir danos evitáveis relacionados ao uso de medicamentos, e destaca a importância de 

políticas de comunicação eficazes para o uso racional de medicamentos e segurança do 

paciente. Apesar de algumas comunicações positivas, como a divulgação científica, a 

complexidade e a falta de contextualização podem gerar interpretações equivocadas, exigindo 

maior clareza, acessibilidade e rigor na transmissão de informações. 

As redes sociais, embora espaços de desinformação, podem ser aliadas na promoção 

da saúde se devidamente regulamentadas e utilizadas de forma ética. Para isso, é essencial 

atualizar legislações e estratégias de regulação, incorporando as particularidades das novas 

mídias e envolvendo profissionais de saúde na produção de conteúdos confiáveis.  

Recomenda-se que futuros estudos ampliem o escopo para outras condições de saúde, 

contribuindo para estratégias mais abrangentes de mitigação da desinformação. Conclui-se 

que o enfrentamento desse desafio exige esforços coordenados entre governos, organizações 

de saúde, pesquisadores e plataformas digitais, com adoção de medidas regulatórias, 

educativas e de conscientização para proteger a saúde pública, promover a confiança na 
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ciência e garantir que a informação em saúde seja um instrumento de empoderamento e bem-

estar social. 
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